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RESGATE DE PREVIDÊNCIA PRIVADA - RESGATE DE CONTRIBUIÇÕES
- ÔNUS DA PESSOA FÍSICA - Cabível a incidência do imposto de renda na
fonte e na declaração de ajuste anual sobre os benefícios recebidos de
entidade de previdência privada, alcançando, inclusive, as importâncias
correspondentes ao resgate de contribuições. Não se sujeita à incidência de
imposto de renda o valor correspondente ao resgate das contribuições
efetuadas, cujo ônus tenha sido suportado pela pessoa física, recebido por
ocasião de seu desligamento do plano de benefícios da entidade de
previdência privada que corresponder às parcelas de contribuições
efetuadas no período de 01 de janeiro de 1989 a 31 de dezembro de 1995.

Recurso negado.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de recurso interposto por

LEILA ZONER BONTORIM.

ACORDAM os Membros da Quarta Câmara do Primeiro Conselho de

Contribuintes, por unanimidade de votos, NEGAR provimento ao recurso, nos termos do

relatório e voto que passam a integrar o presente julgado.

,	 .
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PRE IDENTE(

TONIO O O MA INEZ
RELATO
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Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros NELSON MALLMANN,

HELOíSA GUARITA SOUZA, PEDRO PAULO PEREIRA BARBOSA, GUSTAVO LIAN

HADDAD e REMIS ALMEIDA ESTOL.

2



klINISTÉRIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES
QUARTA CÂMARA

Processo n°. : 10073.001145/2002-06
Acórdão n°.	 : 104-22.787

Recurso n.°.	 : 158.929
Recorrente	 : LEILA ZONER BONTORIM

RELATÓRIO

O contribuinte LEILA ZONER BONTORIM, inscrita no CPF sob o n°.

268.810.477-20, promoveu o presente processo em função de manifestação de

inconformidade contra o indeferimento de pedido de restituição de imposto de renda retido

na fonte sobre verba relativa a resgate de contribuições à entidade de previdência privada.

Alega o (a) contribuinte, em síntese, que a sua pretensão não foi analisada

em face do contexto em que foi auferida a vantagem paga pela Fundação IBM que

constituiu-se em um incentivo dentro do programa de demissão voluntária.

Afirma que o despacho decisório que indeferiu o seu pedido de restituição

não só vai de encontro à orientação aprovada pelo Ministro da Fazenda no Parecer

PGFN/CRJ 1.278/98 e contemplada nos atos baixados pela Secretaria da Receita Federal

(IN SRF n° 165/98 e AD-SRF n° 03/99 e ADN-COSIT n° 07/99).

A contribuinte requer que seja considerado como isento o valor pago pela

Fundação Previdenciária IBM. Os documentos constantes dos autos demonstram que tal

verba refere-se a resgate de previdência privada, no entanto, alega o impugnante que, pela

vinculação do recebimento daquele valor com o seu desligamento da empresa pela adesão

ao PDV, deveria ser estendido àquela verba o mesmo tratamento tributário dispensado à

indenização pessoal espontânea paga como vantagem do Programa de Separação pela

IBM.
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A i a Turma da DRJ/RJ011 por unanimidade de votos indeferiu a solicitação

da recorrente, apresentando a ementa a seguir:

RENDIMENTOS RECEBIDOS NA RESCISÃO CONTRATUAL.
Os valores recebidos na rescisão contratual e não comprovadamente
caracterizados como incentivo à adesão ao Programa de Demissão
Voluntária são tributáveis pelo Imposto de Renda, uma vez que as isenções
e não-incidências requerem, pelo princípio da estrita legalidade em matéria
tributária, disposição legal federal específica.

RESGATE DE PREVIDÊNCIA PRIVADA
Sujeitam-se à incidência do imposto de renda na fonte e na declaração de
ajuste anual os benefícios recebidos de entidade de previdência privada,
bem como as importâncias correspondentes ao resgate de contribuições

Segundo a autoridade recorrida conforme as regras do Plano de Separação,

os funcionários que fossem desligados receberiam indenização pessoal espontânea, além, é

claro, de verbas rescisórias previstas em lei e multa de 40% sobre os depósitos de FGTS - a

que fazem jus todo e qualquer empregado demitido sem justa causa, e ainda o saldo da

conta existente no Plano de Aposentadoria de Contribuição Definida, a ser resgatado junto à

Fundação Previdenciária IBM, uma vez que o rompimento do vínculo empregatício com a

empresa por demissão sem justa causa, implicou na inabilitação de seguirem como

participantes de Plano de Aposentadoria junto à entidade de previdência privada a ela

vinculada, cabendo-lhes o resgate das contribuições para beneficio de complementação de

aposentadoria que não irão mais usufruir.

Ainda segundo a autoridade recorrida as fls. 49:

"... fora a indenização espontânea pessoal cuja razão de existir é a adesão
ao Plano de Separação, as demais verbas são devidas em razão da
rescisão do contrato de trabalho e o fato de que tenham sido informadas no
bojo do Plano de Demissão Voluntária não tem o condão de alterar as
definições contidas nas normas tributárias e modificar a natureza tributável
desses rendimentos, que devem observar a legislação específica para o
assunto e não a legislação do PDV, que recai somente sobre a indenização
criada em razão da implementação deste.
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Cientificado, em 24/04/2007 (AR de fls. 15), a contribuinte apresentou, em

23/05/2007, o recurso de fls. 56/60, manifestando-se insatisfeita com a decisão da primeira

instância e solicitando que sejam reapreciadas as suas razões.

É o Relatório.
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VOTO

Conselheiro ANTONIO LOPO MARTINEZ, Relator

O recurso atende aos pressupostos de admissibilidade, devendo, portanto,

ser conhecido.

Como se colhe do relatório, a matéria em discussão cinge-se à

caracterização do resgate de previdência privada, se estas podem (ou não) ser

consideradas como isentas.

As normas legais sobre assunto se manifestam da seguinte forma:

Medida Provisória n° 2.159-70. de 24 de agosto de 2001: 

"Art. 7° Exclui-se da incidência do imposto de renda na fonte e na
declaração de rendimentos o valor do resgate de contribuições de
previdência privada, cujo ônus tenha sido da pessoa física, recebido por
ocasião de seu desligamento do plano de benefícios da entidade, que
corresponder às parcelas de contribuições efetuadas no período de 1° de
janeiro de 1989 a 31 de dezembro de 1995."

Lei n.° 9.250. de 26 de dezembro de 1995:

"Art. 33. Sujeitam-se à incidência do imposto de renda na fonte e na
declaração de ajuste anual os benefícios recebidos de entidade privada,
bem como as importâncias correspondentes ao resgate de contribuições."

Instrução Normativa SRF n° 15, de 06 de fevereiro de 2001:

"Art. 5° Estão isentos ou não se sujeitam ao imposto de renda os seguintes
rendimentos:
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(...).

LI - valor de resgate de contribuições de previdência privada, cujo ônus
tenha sido da pessoa física, recebido por ocasião de seu desligamento do
plano de beneficio da entidade, que corresponder às parcelas de
contribuições efetuadas no período de 1° de janeiro de 1989 a 31 de
dezembro de 1995."

Como se vê, exclui-se da incidência do imposto na fonte e na declaração de

ajuste anual o valor do resgate de contribuições de previdência privada, cujo ônus tenha

sido da pessoa física recebido, por ocasião de seu desligamento do plano de benefícios da

entidade, que corresponder às parcelas de contribuições efetuadas no período de 1° de

janeiro de 1989 a 31 de dezembro de 1995 (MP 1.559-25/98, art. 7°), inclusive a parcela

correspondente à atualização monetária do respectivo encargo (ADN 14/90).

Assim, não resta dúvidas que não estão sujeitos à incidência do imposto de

renda na fonte e na declaração de ajuste anual o valor das contribuições, cujo ônus tenha

sido suportado pela pessoa física recebido por ocasião de seu desligamento do plano de

benefícios da entidade de previdência privada, que corresponder às parcelas de

contribuições efetuadas no período de 01/01/89 a 31/12/95.

Perfilhando a legislação retro citada, entendo que só caberia ao suplicante

apresentar documento da fonte pagadora, discriminando, em reais, o montante do valor

pago a título de resgate de contribuições de previdência privada, bem como o respectivo

imposto de renda retido na fonte, correspondentes às parcelas de contribuições no período

de 01/01/89 a 31/12/95.

Uma vez que a aplicação em plano de previdência privada, efetuada pelo

empregador em benefício do contribuinte, não caracterizou indenização por Plano de

Desligamento Voluntário (PDV), correta a incidência do IRPF sobre o valor resgatado, à luz

do artigo 33 da Lei n°9.250/1996.
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Nesse sentido entende correta a decisão da autoridade recorTida, que muito

bem enfatizou que no caso da verba aqui discutida, o próprio Termo de Quitação emitido

pela Fundação Previdenciária IBM deixa claro que "... o resgate do saldo inicial do Plano de

Aposentadoria de Contribuição Definida, que está sendo pago em decorrência da rescisão

de contrato de trabalho conforme previsto no Regulamento do citado Plano."

Diante do conteúdo do pedido, pela associação de entendimento sobre

todas as considerações expostas no exame da matéria e por ser de justiça, voto no sentido

de NEGAR provimento ao recurso.

Sala das Sessões - DF, em 19 de outubro de 2007

LL/v
TONIO

/

:/ OP MAR EZ
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